
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3250383 - BA (2026/0150764-7)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : LUIZ ALBERTO BETTIOL - DF006157

CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO - PE019357
EDUARDO JOSE DE SOUZA LIMA FORNELLOS - PE028240
KARINNE ALVES DE LUCENA DUARTE - PE036701
ANNA KATARINA COLARES DAVID DE ALENCAR - PE039060
FILIPE JOSÉ BACELAR DA COSTA - PE042214
YURI COSTA BATISTA - DF069744

AGRAVADO : SILVANA DIAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DE
INADMISSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
não conheceu de agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015, por
ofensa ao princípio da dialeticidade (Súmula 182/STJ).

II. Questão em discussão

2. A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
interno  pode  afastar  o  óbice  da  Súmula  n.  182  do  STJ,
considerando  a  alegação  de  que  todos  os  fundamentos
indispensáveis para o julgamento da causa foram suficientemente
impugnados.

III. Razões de decidir

3. Em observância ao princípio da dialeticidade, a decisão de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  é  incindível  e  deve  ser
impugnada em sua integralidade, não sendo suficientes alegações
genéricas nem a reiteração dos argumentos referentes ao mérito
da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.
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IV. Dispositivo

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator

Documento eletrônico VDA61085962 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 21/10/2026 15:45:05
Publicação no DJEN/CNJ de 23/10/2026. Código de Controle do Documento: 01fe9c5f-4f74-4ba6-b3a7-fc993b1e320c



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3250383 - BA (2026/0150764-7)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : LUIZ ALBERTO BETTIOL - DF006157

CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO - PE019357
EDUARDO JOSE DE SOUZA LIMA FORNELLOS - PE028240
KARINNE ALVES DE LUCENA DUARTE - PE036701
ANNA KATARINA COLARES DAVID DE ALENCAR - PE039060
FILIPE JOSÉ BACELAR DA COSTA - PE042214
YURI COSTA BATISTA - DF069744

AGRAVADO : SILVANA DIAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DE
INADMISSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
não conheceu de agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015, por
ofensa ao princípio da dialeticidade (Súmula 182/STJ).

II. Questão em discussão

2. A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
interno  pode  afastar  o  óbice  da  Súmula  n.  182  do  STJ,
considerando  a  alegação  de  que  todos  os  fundamentos
indispensáveis para o julgamento da causa foram suficientemente
impugnados.

III. Razões de decidir

3. Em observância ao princípio da dialeticidade, a decisão de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  é  incindível  e  deve  ser
impugnada em sua integralidade, não sendo suficientes alegações
genéricas nem a reiteração dos argumentos referentes ao mérito
da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.

Documento eletrônico VDA60490239 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 01/10/2026 17:01:30
Código de Controle do Documento: 1f2286c2-02ca-486d-9ce3-c9b534def631



IV. Dispositivo

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por CAIXA  SEGURADORA  S/A,

contra decisão monocrática (fls. 758-759, e-STJ), que não conheceu do agravo em

recurso especial da ora insurgente, em razão da  ausência de impugnação específica

aos  fundamentos  de  inadmissibilidade  fixados  na  origem,  notadamente  quanto  às

Súmulas 83 e 211/STJ. Aplicação da Súmula 182/STJ.

Daí  o  presente agravo  interno  (fls.  765-771,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante  sustenta  ter  havido  impugnação  específica,  no  AREsp,  aos  óbices  das

Súmulas 83 e 211/STJ; afirma que a controvérsia demanda revaloração jurídica de fatos

e provas, e não seu reexame, e pede a reconsideração da decisão monocrática, com

exercício do juízo de retratação, ou o provimento pelo órgão colegiado.

Impugnação às fls. 781-790, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida.

1. Inicialmente, cabe observar, a decisão de fls. 693-713, e-STJ, proferida

pelo Desembargador 2º Vice-Presidente do TJBA, deixou de admitir recurso especial,

sob os seguintes fundamentos: (i) ausência de prequestionamento do art. 618 do CC.

Incidência da Súmula 211/STJ; e (ii) no tocante à propalada violação dos artigos 757,

760,  781  e  784  do  CC,  consignou  que  o  entendimento  da  Corte  local  -  quanto  à

responsabilidade  da  recorrente,  enquanto  seguradora,  pelos  danos  decorrentes  dos

vícios construtivos suportados pela recorrida - está em consonância com a orientação

firmada por esta Corte Superior (Súmula 83/STJ).

Efetivamente, nas razões do agravo em recurso especial (art. 1.042 do

CPC/2015) às fls. 719-743, e-STJ, a insurgente não combateu, especificamente, os

fundamentos utilizados pela Corte de origem para inadmitir o processamento do apelo

extremo (Súmulas 83 e 211 do STJ).

No caso dos autos, observa-se que a agravante, limitou-se no tópico 3.1,

entre  as  fls.  722-724,  e-STJ,  a apresentar  argumentos  genéricos  acerca  da

inaplicabilidade das Súmulas 5,  7,  83 e 211 do STJ;  e reproduz,  quase que ipsis

litteris, entre as fls. 726-742, e-STJ, os fundamentos de mérito do recurso especial

constantes das fls. 504-517, e-STJ.
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Confira,  entre  na  fl.  724,  e-STJ,  todo  o  teor  da  fundamentação

apresentada pela insurgente para afastar a incidência dos referidos óbices. Eis o

trecho de suas razões:

Ainda, não entende a seguradora por qual razão o Douto Presidente da Corte
local fundamentou sua decisão na incidência da Súmula 83 desta Corte Superior.
Vejamos o que o referido verbete diz: 

Súmula  83/STJ.  Não  se  conhece  do  recurso  especial  pela  divergência,
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida.

Excelências,  não  se  entende  tal  aplicação  por  uma simples  razão:  o  julgado
recorrido não é semelhante ao suposto julgado repetitivo, isto porque a própria
fundamentação do Presidente se baseia em um julgado isolado, que não reflete o
entendimento geral do STJ. 

A  decisão  recorrida  obstou  o  trâmite  do  recurso  especial  fundamentando
infringência ao verbete 211 do STJ. Contudo, tal decisão não merece prosperar.
Vejamos primeiramente o que a súmula 211 do STJ diz: 

Súmula  211/STJ. Inadmissível  recurso especial  quanto à questão que, a
despeito da oposição de embargos declaratórios,  não foi  apreciada pelo
Tribunal a quo.

Excelências,  o  prequestionamento  se  deu  de  forma  explícita  e  implícita,  não
podendo  o  Ministro  Relator  fundamentar  sua  decisão  na  ausência  de
prequestionamento quando a Caixa Seguradora S/A provocou o Tribunal para se
manifestar acerca de todos os temas pendentes de pronunciamento. 

Portanto,  é  totalmente  incabível  a  aplicação  da  súmula  211  do  STJ  por  não
possuir relação com o feito sub judice. 

Desta  forma,  requer  a  recorrente  o  afastamento  dos  verbetes  sumulares
aplicados ao presente caso, uma vez que o caso em tela comporta revaloração
das provas já colacionadas e por se tratar de um R Esp e não de um Recurso
Extraordinário para aplicação da súmula da Suprema Corte, bem como pelo fato
de constar nas razões do recurso todos os dispositivos de lei que a seguradora
entende como afrontados pelo Tribunal a quo. 

1.1. Portanto,  a  agravante não  combateu especificamente, como  lhe

competia,  o  fundamento  utilizado  na  decisão  agravada  referente  à incidência  da

Súmula 83 do STJ.

Importa ressaltar  que a impugnação à Súmula nº  83/STJ se dá com a

indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na

decisão agravada,  de forma a demonstrar  que outra é a orientação jurisprudencial

nesta Corte Superior.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.  FUNDAMENTO  NÃO
IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. 1. A jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça entende ser necessária a impugnação dos fundamentos da
decisão  denegatória  da  subida  do  recurso  especial  para  que  se  conheça  do
respectivo agravo.  2.  Como registrado na primeira oportunidade, a agravante
não infirma especificamente a incidência do óbice da Súmula 83/STJ. Logo,
a Súmula 182 desta Corte foi corretamente aplicada ao caso. 3. Inadmitido o
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recurso  especial  com  base  na  Súmula  83  do  STJ,  incumbiria  à  parte
interessada apontar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão impugnada, procedendo ao cotejo analítico entre eles.
Precedentes. (...) 5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp
882.405/SP,  Rel.  Ministro  OG FERNANDES,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em
15/05/2018, DJe 25/05/2018)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
INCIDÊNCIA.  1.  O agravante não infirma especificamente os fundamentos da
decisão impugnada, impondo-se a incidência do enunciado da Súmula 182 do
STJ.  2. Inadmitido  o  recurso  especial  com base  na  Súmula  83  do  STJ,
incumbiria  à  parte  interessada  apontar  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes aos referidos na decisão impugnada, procedendo ao cotejo
analítico entre eles. Precedentes. 3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg
no  REsp  1348491/PR,  Rel.  Ministra  DIVA  MALERBI  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA TRF 3ª  REGIÃO),  SEGUNDA TURMA, julgado em  01/03/2016,
DJe 09/03/2016)

1.2.  Outrossim,  deixou  a  insurgente  de  demonstrar,  também,  a

inaplicabilidade da Súmula 211/STJ. 

Assim,  a  agravante não evidenciou em que trecho do acórdão recorrido

houve o enfrentamento, ainda que implícito, da matéria aduzida no recurso especial,

com  vistas  a  demonstrar  o  preenchimento  do  indispensável  requisito  do

prequestionamento.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA.  VIOLAÇÃO AO  ART.  1.021, §  1º,  DO  CPC/2015.
SÚMULA 182 DO STJ. APLICAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
(...) 3. A mera alegação genérica da existência de prequestionamento não é
suficiente para impugnar o óbice da Súmula 211/STJ, sendo imprescindível
a efetiva demonstração quanto ao modo como teria havido a apreciação
pelo Tribunal de origem, notadamente por meio da transcrição dos excertos
do acórdão recorrido. Aplicável ao caso a Súmula 182 do STJ, segundo a
qual é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente
os  fundamentos  da  decisão  agravada.  (...)  8.  Agravo  interno  não  conhecido.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.724.002/DF,  relator  Ministro  Manoel  Erhardt
(Desembargador  Convocado  do  Trf5),  Primeira  Turma,  julgado  em  11/4/2022,
DJe de 18/4/2022.)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  DANO  AMBIENTAL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO.
INTERPRETAÇÃO AMPLIATIVA DO CONCEITO DE SANEAMENTO BÁSICO.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  POSSIBILIDADE  DE  APLICAR
SÚMULA 83/STJ NOS RECURSOS ESPECIAIS FUNDAMENTADOS NA ALÍNEA
"A",  INCISO  III,  A  RT.  105  DA  CF/88.  PRECEDENTES.  DESNECESSÁRIO
FORMAR LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. PRECEDENTES. 1.  O
recurso  de  agravo  que  impugna  genericamente  a  presença  do
prequestionamento não merece conhecimento ante o óbice imposto pelo
enunciado 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. (...)  (AgRg no
AREsp  734.963/RJ,  Rel.  Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,
julgado em 17/09/2015, DJe 24/09/2015)
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2. Ora, conforme já decidiu o STJ, "à luz do princípio da dialeticidade, que

norteia os recursos, deve a parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes

para manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o julgamento proferido

pelo Tribunal de origem merece ser modificado, ou seja, não basta que faça alegações

genéricas  em sentido  contrário  às  afirmações  do  julgado contra  o  qual  se  insurge"

(AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe

26/11/2008).

No mesmo sentido, invocam-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE.  ART. 932, III,
DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. 1. À luz do
princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à parte agravante,
sob pena de não conhecimento do agravo em recurso especial,  infirmar
especificamente  os fundamentos adotados pelo  Tribunal  de  origem para
negar seguimento ao reclamo.  2.  O agravo que objetiva conferir  trânsito ao
recurso  especial  obstado  na  origem  reclama,  como  requisito  objetivo  de
admissibilidade,  a  impugnação  específica  aos  fundamentos  utilizados  para  a
negativa de seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida
no  art. 932, III, do CPC de 2.015 e  art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se
desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de
não aplicabilidade do óbice invocado. 3. Esta Corte, ao interpretar o previsto
no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º
do art. 1.029 do do mesmo Código de Ritos), firmou o entendimento de que este
dispositivo  só se aplica para os casos de regularização de vício  estritamente
formal,  não se  prestando para  complementar  a  fundamentação de recurso já
interposto.  4.  Agravo interno não provido.  (AgInt  no AREsp  1490629/SP,  Rel.
Ministro  LUIS  FELIPE SALOMÃO,  QUARTA TURMA,  julgado  em  05/08/2021,
DJe 25/08/2021)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO  3/STJ.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  REALIZADO  NA
INSTÂNCIA DE ORIGEM. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MINUTA QUE
NÃO  CONFRONTA  A  INTEGRALIDADE  DA  MOTIVAÇÃO  ADOTADA  NA
DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.  DESATENDIMENTO  DO  ÔNUS  DA
DIALETICIDADE.  ERRO  GROSSEIRO.  REFUTAÇÃO  DE  FUNDAMENTO
VINCULADO A RECURSO REPETITIVO. 1. As razões deduzidas na minuta do
agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015 devem impugnar a totalidade dos
motivos adotados no juízo de admissibilidade feito na instância ordinária,
pena de desatenção ao ônus da dialeticidade. Jurisprudência do STJ. (...) 3.
Agravo em recurso especial não conhecido. (AREsp 1108347/MG, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em  22/08/2017,
DJe 28/08/2017)

Desta forma, irrefutável  a incidência do enunciado n.º  182, da Súmula do

STJ,  porquanto inexistiu  ataque específico ao fundamento da decisão que obstou a

ascensão do recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça.

3. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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ANNA KATARINA COLARES DAVID DE ALENCAR - PE039060
FILIPE JOSÉ BACELAR DA COSTA - PE042214
YURI COSTA BATISTA - DF069744

AGRAVADO : SILVANA DIAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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